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	Poder Executivo
Conceição do Coité-BA





LEI Nº 811
De 15 de maio de 2017.
Altera e revoga dispositivos da Lei Municipal nº 133, de 23 de dezembro de 1996 - Estatuto dos Servidores Públicos de Conceição do Coité e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, ESTADO DA BAHIA,
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte
LEI:
Art. 1º A Lei Municipal nº 133, de 23 de dezembro de 1996 - Estatuto dos Servidores Públicos de Conceição do Coité passa a vigorar com as seguintes alterações: 
§ 1º Passam a vigorar com nova redação os parágrafos 1º e 2º, do artigo 39 da lei Municipal nº 133/1996:
“§ 1º A disponibilidade limitar-se-á a 02 (dois) servidor da base sindical, para agremiação com até 2.000 (dois mil) sindicalizados.”
“§ 2º A disponibilidade limitar-se-á a 03 (três) servidores para agremiação com mais de 2.000 (dois mil) sindicalizados.”
§ 2º Ficam revogados o inciso VIII do artigo 79, os incisos VIII e X do artigo 99, os parágrafos 1º e 3º do artigo 99, os artigos 101 e parágrafos, os artigos 114, 115 e seus parágrafos, artigos 116, 117, 118, 119, 120, 121, 126, 127 e seus parágrafos, artigos 128, 129 e seus parágrafos, artigo 130 e seu parágrafo único, artigos 131, 132, 133, 226 227 e seus incisos e parágrafos e artigo 254, todos dispositivos da Lei Municipal nº 133, de 23 de dezembro de 1996.
Art. 2° A Lei Municipal nº 133/1996 passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos:
I – Art. 99-A, com parágrafos 1º e 2º:
“Art. 99-A. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta médica oficial. (AC)
§ 1º A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário.
§ 2º A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, até trinta dias, podendo ser prorrogada por trinta dias, mediante parecer junta médica oficiai e excedendo estes prazos, sem remuneração por até noventa dias.”
II – Art. 258-A: VETADO
 III – Art. 258-B: VETADO
Art. 3º Fica limitado, ao longo da carreira do servidor, o gozo da licença de que trata o artigo 113, da Lei 133/96, à no máximo 04 (quatro) anos consecutivos ou intercalados.
Art. 4º Fica extinta a licença de que trata o Art. 109, da Lei n. 133/96, observadas as seguintes regras de transição:
I – É assegurado o gozo das licenças cujo periodo aquisitivo completou-se até a data da publicação da presente Lei;
II – É assegurado o gozo das licenças de forma proporcional ao periodo aquisitivo incompleto até a data da publicação da presente Lei, na proporção de 01 (um) dia de licença para cada 21 (vinte e um) dias trabalhados do periodo aquisitivo incompleto.
Art. 5º Fica extinta a Estabilidade Econômica prevista no artigo 20 da Lei. 192, de 30 de junho de 1998.
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a partir de sua publicação.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal,
Conceição do Coité, 15 de maio de 2017.
Francisco de Assis Alves dos Santos 
Prefeito Municipal
PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL
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